
HABEAS CORPUS Nº 869512 - PE (2023/0415109-8)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PACIENTE : CARLOS FILIPE DA SILVA CUNHA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

 
PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. 
DESCABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS, POSSE IRREGULAR DE 
ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO E PORTE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO DE USO PERMITIDO. REDIMENSIONAMENTO DAS PENAS. 
INSTRUÇÃO DEFICIENTE. AUSÊNCIA DE DOCUMENTO ESSENCIAL À 
ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. AÇÃO DE NATUREZA MANDAMENTAL 
QUE EXIGE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. ÔNUS QUE COMPETE AO 
IMPETRANTE. WRIT QUE NÃO FOI CONHECIDO NA ORIGEM. 
APRECIAÇÃO DAS TESES DEFENSIVAS POR ESTA CORTE IMPLIC
ARIA INDEVIDA SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AUSÊNCIA.
Habeas corpus não conhecido.

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, não conhecer do habeas corpus, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
 

Brasília, 26 de março de 2025.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. 
DESCABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS, POSSE IRREGULAR DE 
ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO E PORTE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO DE USO PERMITIDO. REDIMENSIONAMENTO DAS PENAS. 
INSTRUÇÃO DEFICIENTE. AUSÊNCIA DE DOCUMENTO ESSENCIAL À 
ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. AÇÃO DE NATUREZA MANDAMENTAL 
QUE EXIGE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. ÔNUS QUE COMPETE AO 
IMPETRANTE. WRIT QUE NÃO FOI CONHECIDO NA ORIGEM. 
APRECIAÇÃO DAS TESES DEFENSIVAS POR ESTA CORTE IMPLIC
ARIA INDEVIDA SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AUSÊNCIA.
Habeas corpus não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de  habeas corpus, impetrado em benefício de Carlos Filipe da 
Silva Cunha – condenado a 10 anos de reclusão e ao pagamento de 900 dias-multa 

pela prática do crime de tráfico de drogas, 3 anos de detenção e ao pagamento de 60 

dias-multa pela prática do crime de posse irregular de arma de fogo de uso permitido e 

4 anos de reclusão e ao pagamento de 60 dias-multa pela prática do crime de porte 

ilegal de arma de fogo de uso permitido (Ação Penal n. 0002264-57.2015.8.17.0990 – 

3ª Vara Criminal da Comarca de Olinda/PE) –, em que se aponta como autoridade 

coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE PERNAMBUCO (Habeas Corpus n. 005785-

55.2023.8.17.9000).

Busca o impetrante o reconhecimento de nulidade da sentença 
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condenatória, a fim de que seja realizada nova dosimetria da pena do paciente, ao 

argumento de que esta violou os princípios da individualização da pena e da 

fundamentação das decisões judiciais, na medida em que valorou negativamente as 

circunstâncias judiciais da culpabilidade, personalidade e consequências do crime, em 

relação aos três delitos indistintamente, sem apresentar fundamentação idônea.

Deste modo, requer a defesa o afastamento das circunstâncias judiciais da 

culpabilidade, personalidade e consequências do crime, diante da fundamentação 

inidônea. Contudo, em caso de manutenção das referidas circunstâncias, requer a 

exasperação da pena-base em 1/8 (um oitavo) ou redimensionamento da pena-base a 

um patamar inferior ao estabelecido pelas instâncias ordinárias (fl. 15).

Informações prestadas às fls. 126/157.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento, mas 

pela concessão parcial do habeas corpus de ofício, para corrigir a negativação da 

personalidade e negativar os antecedentes, fixando o aumento da pena-base no 

patamar de 1/6 (fls. 159/163).

 
É o relatório.

VOTO

De início, verifica-se que, além de se tratar de writ substitutivo de recurso 

próprio, destinado a revisar condenação imposta e mantida pelas instâncias ordinárias 

(fl. 71) – o que denota flagrante impropriedade do meio processual utilizado –, não 

foram juntados aos autos os documentos essenciais ao deslinde do feito, notadamente 

a cópia integral do ato judicial impugnado proferido pelo Tribunal a quo, peça essencial 

para a verificação das alegações do impetrante. Por sinal, foi juntado apenas o voto 

vencido proferido pelo Desembargador Relator.

Como é sabido, o habeas corpus, ação constitucional de natureza 

mandamental destinada a afastar eventual ameaça ao direito de ir e vir, tem, em virtude 

de seu escopo, natureza urgente e, por essa razão, não comporta dilação probatória e 

exige prova pré-constituída das alegações, a qual deve ser trazida no momento do 

respectivo ajuizamento, cabendo o ônus da instrução ao impetrante.
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Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. 
AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS ESSENCIAIS À ANÁLISE DA CONTROVÉRSIA. 
JULGADOR COMO DESTINATÁRIO DAS PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Hipótese em que a decisão deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos, pois os autos não foram instruídos com o decreto de prisão 
preventiva, a sentença condenatória em que se negou o direito ao Paciente de 
recorrer em liberdade, bem como a sucessão completa de andamentos 
processuais para averiguação do alegado excesso de prazo, sendo os referidos 
documentos imprescindíveis para a plena compreensão dos fatos e pedidos 
aduzidos.

2. Cabe apenas ao Julgador, verdadeiro destinatário das provas, a 
verificação de quais documentos entende como imprescindíveis para a análise das 
controvérsias suscitadas. Sendo, no caso, constatada a ausência de peças 
necessárias para a verificação do constrangimento alegado, correta a decisão que 
entendeu pela instrução deficitária do recurso ordinário em habeas corpus.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 100.336/RS, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 

16/9/2019.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO 

PARA O TRÁFICO DE ENTORPECENTES. REVOGAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DA 
PRETENSÃO DEDUZIDA. SÚMULA N. 691 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
- STF. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE PATENTE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Hipótese na qual o writ, impetrado contra decisão que negou liminar, foi 
indeferido liminarmente, por falta de instrução, não tendo sido juntada ao feito 
cópia da decisão em liminar proferida pela Corte estadual, o que inviabiliza a 
análise da pretensão deduzida no writ.

2. O rito célere do habeas corpus demanda, para que seja analisada a 
ocorrência de constrangimento ilegal, prova pré-constituída, sendo de 
responsabilidade exclusiva do impetrante a instrução do writ.

3. A transcrição do teor da decisão no corpo da inicial da impetração não se 
mostra suficiente para sanar o vício e possibilitar o exame da matéria nesta Corte. 
4. Ainda que fosse considerada a mera transcrição do decisum no corpo da petição 
inicial, não se constataria constrangimento ilegal patente, apto a justificar a 
superação do enunciado n. 691 da Súmula do STF.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 484.988/SP, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 

de 14/2/2019).

E, ainda que assim não fosse, pelas informações prestadas às fls. 137/138, 

denota-se que o writ impetrado perante a Corte estadual não foi conhecido, de forma 

que as teses apresentadas pela defesa nesta oportunidade não foram efetivamente 

debatidas pelo Tribunal de origem, o que impede esta Corte Superior de se antecipar à 

matéria, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

HC 869.512 / PE
Número Registro: 2023/0415109-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00001069620228172990 00022645720158170990 00057855520238179000 1069620228172990 
22645720158170990 57855520238179000

Sessão Virtual de 20/03/2025 a 26/03/2025

Relator  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PACIENTE : CARLOS FILIPE DA SILVA CUNHA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, decidiu não conhecer o habeas corpus, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 26 de março de 2025
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